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PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07. 539.2731000 I -58

AV!S() DE DISPENSA Df, LI('ITA('ÂO

l)l§pliNs^ r)Ír l.t(:l'r'A('l{o N" 202.1.05,t,t.1

PROCESSO DESTINADO À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUf,NO PORTE DISPOSTOS NO ART. N" 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR N'
Í23N0l,6, COM A REDAÇÃO OIOI, PELA LEt COMPLEMENTAR N' I47l20I4, APLICADO, NA
oPo

RTT.INIDADE, EM CONFORMIDADf, COM O ART,4', DA LfI I4.1332I.

Toma-s€ público quc a Secretaria Municipal de Obras e Llrbanismo, realizará Dispansa de Licitaçâo an razão

do VALOR, com criterio de julgamorto (MENOR PREÇO GLOBAL), na hrpôtese do artigo 75. inciso ll.
nos termos da Lei | 4. 133, de lo de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis-

I .IX) OBJETO
l.l - O objeto do presente procedimento admrnistratjvo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a

Contrataçào de serviços de elaboração de mapa da zona urbana de Vrí,rzea Alegre/CE, com

delimitação do perimetro urbano, identificaçâo de bainos, Ruas e quadras, incluindo o levantamento

aerogxáfico de 650 hectares e uma área total trabalhada aproximadamente de 1.250 hectares,
proporcionando uma representaçâo detalhada para apoio ao planejamento urbano e gestão territorial
do Municipio, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Município de Y árzea

AlegreiCE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitaçáo
e seus anexos_

2 - DA PARTICIPACÃO NA DISPENSA
2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja cornpativel com
o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas as erigências,
especiÍicações e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tÍatarnento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como microernpresas e

empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar no 12312006.

2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fomecedores:

2.3.1 - que não atendarn à condições deste Aviso de Dispensa de Licitaçâo e seus anexos;

2.3.2 - esúangeiros que nâo tenham repÍesentação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente; íà
2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 9-
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projao executivo, pessoa flsica ou jurídica, quando a

contÍat8ção versar sobre ob,ra, serviços ou fomecimento dc bcns a ele relacionados;
b) emprcso, isoladâtnênte ou em oonsórcio, responúvel pela claboração do projeto básico ou do projcto

executivo, ou onpresa da qual o autor do projeto seja dirigente, germte, conrolador, acionista ou detentor de
mais dc 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responúvcl técÍico ou subcontratado, quando a

contÍataçâo versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessfios;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da conüataçâo, impossibilitada de contratar em

decorrência de sangão que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeira trabalhista ou civil corn

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe frrnção na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, comparúeiro ou paÍente eÍn linha reta,

colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau:

e) ernpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos tennos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrcndo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do aviso, tenia sido condensda
judicialmente, com tràrsito cm julgado, por exploraçào de trabalho ürfantil, por submissão de üabalhadoÍes a

condiçôes aná,logas às de escravo ou por confataçâo de adolescentes nos casos vedados pela legrslação

trabal h ista.

2.3.3.1 - Equiparam-§e âos autores do projEto as emprêsas intograntes do mêsmo grupo econômico.

2.3,3.2 - Aplica-se o disposto na allnea "c" tambár ao fornecedor que atue em substituiçâo a outÍa pessoa.

fisica ou jurldica, com o inruito de burlar a efetivídade da sanção a ela aplicadg inclusive a sue controladora,

controlads ou coligadq desdc que devidameÍlte comprovado o ilíeito ou a utilização fraudulenta da

personalidade j urídica do fomecedor;
2.3.4 - Orguaaçõcs de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n ô

7 46120 I 4 -TCU -Plenário); e

2.4 - Poderôo participar exclusivamente microempresas e empresBs de pequeno porte regulaÍmente

estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfagan todas as exigàrcias,

especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.I - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao ÍataÍnento diferenciado e sirnplificado destinado as

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no AÍt. no 48, inciso I da Lei Complanmtar n'
12312006, com a redação dada pela Lei Cornplernentar no 14712014, aplicado, na oportunidade. em

conformidade com o Art. 4o, da tri l4.n3T.

3 - DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA
3.1 - O fomecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua pÍoposta de pÍeços,

na forma deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, após a dilulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encamiúará! através do

e-mail licitacaoídvsrzcaaleqre.ce.eov.br. ou ainda de forma presencial ou via postal, a pÍoposta de preços,

com a desctiçâo do objeto ê o proço, até a data s o horário cstabelecidos paÍa reoebimênto.

3.2.1 - O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na sala do SetoÍ de Licitaçôes.

localizada na sede da Prefeitura Municipal de Vrí,r-zea Alegre/CE, com endereço na Rua Deputado Luiz Otacílio

Coneia" 153 - Centro, Vá,rzea Alegre/CE, CEP : 63.540-000, no horário das 08:00hrs às l4:00hrs em dias úteis

até o dia 20 de meio de 2024 ou enviadas atra\,és do e-mail llcitaceoíàvrrzcrelecrc.ce.qov,br.até a me$na

data, após esse prazo, o pÍocesso estará encsnsdo psÍa o recebimento de novos orçamentos, de maneiragqe a

Prefoirura MuniciBal do Várzca AlogÍc gsrânts o Bndan€nto do pÍoso*so de eontÍatâgão, g-
Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, 153 - Centro - CEP: 6j.54o-ooo - várzea ALegrqcE
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3.3 - Todas as especificagões do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Confatada.
3.4 - Nos valorcs propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionars, encaÍgos prcvidcnciários,
trúâlhistas, tributários, comêÍciais c quaisqucr outros quc incidam direta ou indiretamcnte na pÍestação dos
s€rviços ou na entrega do produto.

3.4.1 - Os preços ofertados, tânto na proposta scrão de sxclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe

assistlndo o direito de pleitear qualquer alteÍaçâo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto.

3.5 - A apresentaçâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

ern conformidade com o quc dispõe o Termo de Referencia e este Aüso de Dsp«rsa de Licitação, assumiado
o proponente o compromisso de executar os serviçoífomeceÍ os produtos nos seus termos, bern como de

fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à pcrfcita exocução contratual, promovcndo, quando requerido, sua substituição.

A
PrefeituÍa Municipal de Vrí,rzea Alegre/CE, Secretaria de Ob,ras e Urbanismo

Dispensa de Licitacfio no 2024.05.14.1

Proposta dc Proços (objeto)

Razâo Social do hoponente
CNPJ do Proponcrteo9

E-mail do Proponeote

4.3 - O encenamento do recebimento das propostas de preços ocorrerá de forma automática ao final da data

indicada, sern qualqucr possibilidadc do prorrogaçâo s não havÇndo tcmpo alcatório ou mccurismo similar.

5 - DO JTII,GAMf,NTO DAS PROPOSTAS DI.] PRECO
5.1 - O criterio de julgamento adotado será o I|iENOR PRECO GLOBAL POR ITEM. observadas as

exigências contidas neste Aüso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

5.2 - Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada

an primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao estipulado para a

contrataçâo.

5.3 - No caso do preço da proposta vcncedora estaÍ acima do estimado pcla Administração, poderá haver a

negociagão de condições mais vantajosas.

5.3. I - Neste caso, será encaÍniúada contraproposta ao fomecedor que teúa apresentado o melhor preço, para

quo soje obtida molhor proposta com prcço compatívol ao estimado pola Adminisuação.

5.3.2 - A negociaçâo poderá ser feita com os demais fomecedores classiÍicados, respeitada a ordem de

classiÍicaçâo, quando o primeiro colooado, mesmo após a negociaçâo, for desclassificado ern rnzão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo defrnido paÍa a conüatação,

5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 írer*nte) dler. a contaÍ da data de sua

apÍesentação, íà
5.5 - Ssrá desclassiftcada a propostâ vencedora que: \----
5.5.1 - contiver vícios insanáveis'
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4. DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PRECO§
4.1 - O Agentc de Conuatação e sua equip€ de apoio, iniciará os trabalhos, recçcionando as PROPOSTAS

DE PREÇOS,

4.2 - O cnvelope contendo a PÍoposta de Preços, enviado de forma presencial ou via postal, dcverá conter na

paÍe externa os segúntes dizeres:
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5.5.2 - não obedecer irs especiÍicações técnicas ponnenoúadas neste Aüso de Dispensa de Licitação ou em
s€us anexos:

5.5.3 - aprcsentaÍ pÍegos inexequíveis ou peÍmanecerem acima do preço máximo definido para a contrataçâo;
5.5.4 - não tiverern sua exequibilidade demonstradg quândo exigido pela Administração;
5.5.5 - apresertâÍ deseonfonnidade eom quaisquer ou6as sxigências deste Dispensa de Lieitaçâo ou sous

anexos. desde que insanável.

5.6 - Se houver indicios de inexequibilidado da proposta de prego, ou eln csso da necessidade de

esclueoirnentos eomplernentues, poderôo sêr efetuadas diligências" paÍ& que a empÍesa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituern motivo para a desclassiÍicagão da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administração, desde que não haja majoração do
prÊço.

5.7.I - O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem a substância das

proposta§.

5.8 - Para fins de anrílise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a marúfestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.9 - Se a proposta for dosclassificad4 ser'á examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classiÍicação.

5.10 - Encerrada a anií,lise quanto à aceitâção da pÍoposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto

neste Aviso de Dispensa de Licitação.

6 - DA HABILITACÃO
6.1 - Os documentos a seÍem exigidos para fins de habilitaçâo serão solicitados do fomecedor mais bem

classificado, conforme a seguir:

PE§SOA JURÍDICÀ
6,1,1 - Hobilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou gontrato social em vigor e seus aditivos, deüdamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitantg em se tratando de sociedades comeroiais, e. no caso de sociedades por açôes,

acompanhada de documcntos de eleiçâo de seus administadores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente Íêgistrado na Junta

Comercial da sede do Licitsntel
c) I scÍição do úo constitutivo, no caso do soeiodades civis, acomparúadas de prova de diretoria em exoreleio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade esüangeiÍa em fimcionamento no Pais, e

ato de registro ou autorizaçi1o paÍa ftncionaÍnento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o e*igir.
6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabslhistr
a) Provâ d€ inssição no eâdâsÍo Nasional dB Pêssoê Jurídica . CNPJ;

b) Prova de inseriçâo no CadasEo de Contribuintes Estadual e/ou Munieipal, se houver. rclativo ao domicllis
ou sêdc do lieitnnte. pc*inertê &o Eeu rârno ds atividade o eompatlvel corn o objcto eontratuell

o) Prove dê lÉgulâridadc peranto a Fazad6 FodBÍâli

d) Prova de regularidade pcrante a Fazcnda Estaduell

e) Prova de regularidade perante a Fazeoda Mudcipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

Rua Dep. Lutz Otacllio Coffeia, $3 - centro - CEP: 63,540-000 - várzea ALegre/cE
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h) Prova de regularidade perante a Jusüça do Trabalho.

6.IJ - Quaüficrção Econômlco-Flnmcclrr
e) CeÍtidito negativa dê feitos soko falência cxpcdida pclo distíbuidor da scde do licitantc.
6.1.4 - QuallÍlcaçlo Técnicr
a) Comprovaçõo dc aptidâo paÍa dcscmpenho de atiüdado pcrtinente o compatível om caÍacteristicas.
quontidades e pÍazos com o objeto da licitagão, sendo esta feita mediante a apressntação de atestado(s),

fomecido(s) por pessoa(s) jurídic(s) de direito público ou privado;
a.l) Em sedc de diligência, podcrão scr reqüsitados documentos cornplcrnentaÍcs, no sentido de comprovaÍ o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

ó.1.5 - Dcclareçõcs

a) Declração dc que suas propostas econômicas compreendern a integralidade dos custos para atardimento
dos díreitos trabalhistas assegurados na Constituigão Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas

conven@es coletivas de tabalho c nos teÍmos de ajustame,nto de conduta vigcntes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que nâo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) âoos cm trabalho notumo, pcrigoso ou insalubre e menoros de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a paÍtiÍ de 14 (quatorze) mos, nos termos do inciso X)O(II, do Art.
7o da Constiruição Federal;

c) Declaragão de quc curnpre as exigàrcias de reserva de cargos paÍa pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social, pÍevistss em lei e eÍn outras normas especiÍicas.

d) Declaração de que alendem aos requisitos de húilitagâo, e que responderá pela veracidade das informações
pÍe§tadâ§. na fonna dâ lei.

6.1.6 - Caso a empÍesa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

epresontados etD s€u próprio nome, Nâo s€Íá aceita documentagâo reforento à outsa ernpresÀ ahda que

htegrante do mosmo gÍupo ecoÍômico.
ó.1 ,7 - Os Documentos que não tivcrem prauo de validade deolarado no próprio documcnto, da mesma forma
que não oor§to proüsão eru legislação ocpêclÍlca, os roforidos dEveÍão toÍ sido ornitidos há, no máximo, 90

ínoventa) dias, contados sté I dala da realizaçâo da contataçâo ou, se emitidos por pÍszo indacnninado.
conforme legislaçâo do ôrgão expcdidor.

6. L7.I - Ficam oxcluídos da validadc dc 90 (novcnta) dias os atestados técnicos o comprovações de iaseriçôes.

6.2 - Como condiçâo previe ao exame da documentaçâo de hóilitaçgo do fomecedor detentor da proposta

classificada om primeiro lugar, será verificado o ovotrtuâl d$cunpÍimcnto das condições de participaçào,

cspecialmente quanto à Existàtcia dc sançâo que impoça â pârticipação no c€Ítame ou a futura oontrstação,
mediante a consulta ao seguinte cadasro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridic4 ernitido üa internet no sitio do húps://certidoes-
spf.spps,tcu.qov.br
6.2.1 - Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à
condiçâo de participação.

6.3 - Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação complanantares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor será

çonvocado a cncamhhá-los, ern formato digital, após solicitação ds Admidstração, sob pena de inabilitaçà0.
6.4 - É faculrada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a promogão

de diligàcia destinada a cscluecer ou a complonentar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fomecedor que nilo comprovaÍ sua habilitaçilo, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los ern desacordo com o estabelecido neste Aüso de Dispensa de Licitaçâo.
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ó.5, I - Na hipótose de o fomecedor nâo atendcr às exigências pma a habilitação. o órgào ou entidade erarninará
â pÍopo§ta subsoquente e aeciin suo€seivaÍnsntê, aâ oÍdem d€ elacsiÍleaçâo, até a apuraçilo de uuu proposta
que &terdâ àB espeeiÍioaçôes do objeto e as condiçõEs de hsbilitaçâo,
6.6 - eonstatado o atendimento Às exigências dc habilitagâo, o fornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATACÂO
7.1 - Após a homologaçào e adjudioação, caso se oonolua pela contrataçâo, serâ finnado Termo de Contrato
ou ernitido instrumento êqdvelente.
7.2 - O adjudicatório terá o prazo de g2..Idg&l_Cit!.-ú&i!, contsdos a partir da data de sua convôcaçilo. para

assinaÍ o Termo de Conüato ou aeeitar insü'umento equivalurte, oonforme o caso (Nota de Empenfio/Cata
eonÍats/Autorização), §ob pena de deeair do direito à contratação, sern ptejulzo das sanções previstas neste

Aviso de Dispensa de Licitaçâo.
7,2.1 - Alternàtivamônte à oonvosâção pârâ compaÍeceÍ perante o órgão ou ettidade para a assinatura do Tormo
de ConEato. a Adminisfaçâo podeÍá cncâmhhá-lo, mediante corrcspondârcia poÍ meio elstrônico (e-mâil),

para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dies útei§, a contâr da datê dê seu recebimento.

7.2.1.1 - O gazo de rocebirnento scrá inieializado com base na daa de envio do e-mail pela Administração.
7,2.2 - O prazo previsto pua assinatura do contrafo ou aceitação da nota de ompenho ou instrumento
eqúvalente podorá ser pronogado I (runa) vez, por igual periodo. por solioitaçâo justificada do adjudicatário

Ê assitâ p€la AdlüiÍristrâçÀo,

7,3 . 0 Aeeite da Note de Empcúo ou ds irismrmenfo equivâlênte, flürtidâ à Brnprêse adudieatária implica
no fs€oflh eeimsnto dê qu§i

7,3,1 = A rêftrtda NotB êstá substltuindo 0 soütrÊtoi âplisend€"§e À relaçâo de negoeios eli €§tâbgleside ês

dirporigões da Lei n8 14. 133, de 2021.

7.3.2 - A contatada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e seus

a[cxos.
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aúigos 137 e 138 da Lei
n' 14,l33l2l e recoúece os direitos da AdministÍâçâo previstos nos artigos 137 a 139 da mcsma Lei.
7,4 - C) futuro eontrato terá vigência até 3l de dezembro de 2024, oontados a partir da data de sua assinarura.
pode do sel pronogado na foma dos artigos 106 o 107 da tei n" 14,133/2021.

8. DA§ §ANCÔES
8,1 - Serâo eonsideÍsdec in&agões admirietretivês. quâisqucr daquelas prwistâc nô art, 155 da Leí nu

14.133/2021, güaotidâ a prévía e arnpla defcsa.

8,2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art, 155 mencionado no item anterior
Íieará sujeito, sem prejuízo da responsabilidadê civil e cúninal, às seguintes sançôes:

à) AdvêÍtênci4 pela infraçâo do inciso I do citado artigo 155, quaodo não se justiÍiear a imposiçáto de

penalidade rnais gave;
b) Multa de até 10olo (dez por c«rto) sobre o valoÍ estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta

do fomecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e conúatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mâximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos II ao \rII do citado aÍtigo
155, quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaraçâo de inidonoidade parâ lieitar ou contÍataÍ, que impedirá o responsável de lieitaÍ ou oontÍataÍ no

âmbito da Admnistraçâo Publiea diÍeta e irdireta do todos os eütes fedeÍativos, pêlo pÍâzo m{nimo de 3 (rês)
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ânos e máximo de ó (seis) anos, nos casos dos incisos VÍll ao XI do referido artigo 155, bem como nos domais
casos que justiliquon a imposigão da penalidade mais gravc.
8.3 - Na aplicagâo das sanções serão considerados:
E.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agxavantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela proüerem para a Administração Pública;
8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomras e oriantações dos
órgãos de controle.

8.4 - Se a rnulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

dwido pela Adminisração ao FORNECEDOR, aleÍn da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclü, em hipótese algum4 a obrigação de
repaÍação integral do dano causado à Administração Pública.

\., 8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9 . DÂS DISPOSICÔES GERÁIS
9. I - O procedimento será dinrlgado no Site OÍicial da Prefeitura Municipal de Vrârzea Alegre/CE
(www.vazcsalesre.ce.qov.br)e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará - APRECE.
9.2 - No caso de todos os forncccdorcs restaÍêm desclassificados ou inabilitados (procedimento ftacassado), a
administraçâo poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dspansa de Licitação com uma nova data;

9.2.2 - Valcr-sc, püa a conEetaçõo, de proposta obtida na pesquis! de preços qu€ scrviu dc base ao
procedimerto, se houveÍ, privilegiando-sc os meÍrores preços, sempre que posslvel, e desde que atendidas âs

condiçôcs de habilitsçâo exigidâs.

9.2,2.1 - No caso do subitem anterior, s eontsataçâo será operacionalizada fora desto procedinrarto,
9,2,3 - Fixar prazo pora quc possa haver adequação das propoetas ou da documentsção de habilitagão, conforme
o ca30.

9.3 - As providências dos subitecrs 9,2.1 e9,2,2 aoimr podoào sor utilizados se não houver o compüesimonto
de quaisquo fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 - Havetdo a nccessidade de realizaçâo dc ato de qualqueÍ natureza pelos fomecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispora de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notiÍicação.
9.5 - CabeÍá ao fomecedor acomparúar as operações, Íicando responsável pelo ônus decorr€úte da poda do
negócio diante da inobservôncia de quaisquêÍ mensagens cmitidas pela AdministraçÍo ou de sua desconexâo.

9.6 - Não havetdo expediente ou ooorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizagâo do certame

na data mâÍcad& e sessão s€rá automatieamcntc transforida püa o primeiro dia úül subscquentê, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicaçâo ern contráÍio.
9,7 - Os horárioc cstabclecidos nâ divulgaçõo dcstc procodimcnto e duÍante o envio de lanccs obscrvarào o
horário de Etagllia/DF. inelusive para eootâgem ds tanpo ê ÍoBistÍo no SiEtsna e nâ doeumontsgâo relativa ao

procldimeíto,
9.8 - No julgarnonto dss pÍopostsc e d5 hâbilitâgâo. e Adtninistração pod€Íá ssnsÍ enos ou falhas que n6o

altsran a substância dar propostas, dos documsntos c rua validadejurldic* me.dianto deopacho firndancntado.
rogistrado om ata e acessivel a todos, aFibündo-lhes validado o oÍicàcia para fins de habilitagâo o classificaçâo.
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9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitaçâo seÍâo sempre interpretadas eÍn favor da
ampliaçâo da disputa cúc os inteÍessados, desde que não comprometâm o intcresse dâ AdminisEâçâo, o
prilcipio da isonomia, a frnalidade e a segurança da oontrataçeo.

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparâção e apÍesentação de suas propostas e a

AdministÍação não scrá, em ncnhum caso. rcsponsável por esses custos, independenternente da condução ou

do resu.ltado do processo de contratação.

9.1 I - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus ânexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s).
9. l3 - Os casos omissos serâ.o resolvidos pela Administraçâo Municipal, nos termos da legislaçâo pertinente.

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Disporsa
de Licitaçâo será o da Comarca de Vfuzea Alegre/CE.

IO. DO§ANEXOS
l0.l - Integram este Aúso de Dispensa de Licitação, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Tenno de Referàrcia

ANEXO II - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO m - Modelo de Declaragôes

AI\'EXO lV - Minuta do CooE&to.

Vrtrzea Alegre/CE. l4 de rnaío de 2024,

Íllonmarcos o orreta
Ordenador de Despesas

Secrctaria Munisipal dc Obras e UrbaÍrismo
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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TER}TO DE REFERE\('IA

Ll Contratação de serviços de elaboração de mapa da zona urbana de Várzea Alegre/CE, com
delimitação do perlmetro urbano, identificação de bainos, Ruas e quadras, incluindo o levantamento
aerográfico de ó50 hectares e uma área total trabalhada aproximadamente de 1.250 hectaÍes,
proporcionando uma ÍepÍesentação detalhada para apoio ao planejamento urbano e gest&o terÍitorial
do Município, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Munieípio do Várzoa
Alegre/CE, conforme condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições
do quadro abaixo:

1.2 - O fururo Conhato terá vigência até 3l de dezembro de 2024, contados a parth da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado na fiorma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

1.3 - A cstimativa aqui apresentada é resultado dc pesquisa de preços, com objetivo de idenüficar os preços

praticados no mercado no periodo da contratação. Para tanto, buscou-se stendeÍ 80 disposto na Instrução

Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o proccdimcnto administrativo pua a rcalizagão de

pesquisadepreços,resultandoemumpreçoestimsdode
novcnL G novc rÊrir G rcrrcpta c ourtro ccntryo.). obtidos através do MENOR PREÇO dontre elcs,

conforme mapa compsÍâtivo d€ pÍEços anoxado aos autos do proeosso,

1.4 - Pan dar início âo prescnte pÍoccrso administrativo. a Sccrctaria Municipal de Obras e Urbanismo, através

do Setor Compaemtc, procedeu à cotagfu de prcços obteído o valor estimado para c.onffatsçào.

1.5 . Oa valores estimados da futura contrataçâo direta cstâo compaflveie com os valores praticados pelo
motcado, conformo exigo o art. 23 da Lei Fodoral no 14.133121.

1.6 - Dado que o(s) scrviço(s) pretendido(s) possui(an) a nahueza de scrvigo comum, uma vez quc os padrões

de desernpenho e qualidade podcm scr objetivamente dcfinidos pclo cdital, por meio de especificações usuais

de mcrcado, poderá(ão) ser fomecido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lci FedsÍal no

14,13312021, entretanto, afuda que nâo haja legalmente urn valor m{nimo para a realização de Pregão, no caso

presente, o baixo valor da conhatagâo e a emnomicidade processual. ensejam que a contÍstação se dê por
Dispensa de Lioitaçâo com fundamento no inoiso Il do caput do Art, 75 da Lei Federal no 14.13112021
(Irlírmor):

Art 7§. É, dbpcnrávcl e llcltrçlor

tl - Para contratação que envolva valores inferiores a

R§ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de

N)â, Dep, Lulz OtacÍllo Correla, t53 - centro - CEP: 63.540-000 - vârzea Alegre/CE
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Item EspecificaçIo Und Qtde Valor Unitório Valor'l'otnl

0t

Scrviçor de êlaboÍâção do mapa da zona da zona urtana de

Vârzea Alcgrc/CE, com delimitação do pcrJmaro urbano,
idc ificação de bainos, Ruas c quadras, incluindo o
levantamento aerográfico de 650 hectaÍes e uma áÍea totsl
trabalhada aproximadamente de 1.250 hectares. proporcionando
uma reprecntaçâo dcalhada para apoio ao planejamento

urbano e gestão territorial do Municipio

Serv l 55 199.64 55.399.64
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serviços e compras - (atualizado pelo Decreto no
'l 1.871, de 29 de dezernbro de 2023).

1.7 - Assirn, üsto que â presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, II da Lei Federal
n" 14.133/2021 (studizsdo pclo DecÍcto n' 11,871, de 29 de dezembro de 2023), deüdo ao baixo valor e
ao bem da economia processual, a pres€nte contrataçào s€ daÍá por Dispensa de Licitaçâo.

1.8 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo comtante no Anexo lI, na forma
e no conteúdo das exigancias do Aviso de Dispensa de Licitagão e seus Anexos.

2 . DA FL]IIDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A contratação sêÍâ Íça\zúa nos tennos do inciso II do Artigo 75 da tÉi Federal no 14.133/2021 e no
Decreto no 32412023 de 27 de março de 2023, anquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de
valor.
2.2 - Será considerado vcncedor do procedimento a(s) €mpresa(s) que apresentâr o menor valor global ootado
para a prestaçào dos serviços.
2.3 - O presente oaso será precedido de diwlgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônim oficial,
pclo prszo míúno dc 03 (trâs) dhr úttis, com a êspcciÍicação do objEto preteodido c com a manifestação de
intcresse da Adminisração em obteÍ propostas adicionais de gg!Uqi!i!!QÍ@ggg, inclusive das ernpresas
que já apresentaram orçaÍnentos, se for o caso. devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos terÍnos
do aÍt. 75, § 3o, da Lei n. 14.13312021.

2.4 -A Nova Lei de Licitações (Lei n' 14.l33i2l - lei que estabelece normas gerais de licitagão e conÍataÉo
para as Administrações Públicas diretas, autríLrquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios), que foi publicada e enúou em vigor no dia l' de abril de 2021, trouxe consigo âlterações

sub*ançiais aos prooedimontos licitatórios e eontrstuais e estas atualizâções terão um grande impacto nos
reforidos procedimolto.
2.J - A SoeÍêtsÍiâ Munioipâl de Ob,nc o Urbanismo de Várzoa Alogro/CE. p€úsaúdo no bom eotar e no

compromicso som os funciônário, faz a aquisiçâo das refeições paÍa disribuiçâo eom os me$no§. durante o
trsbslho quc nâo sêja viávol declosünento sté I r$idênoia doc mEsmos.

2,6 .A açào envolvc todoo os funcionário pcrtencontes s Secrotaria Municipal de Obras c Urbanismo.

] - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TIM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO (art 6o, inciso XXIII, alínea 'c', e art. 40, §1', inciso I,
da Lei n" l4,B3n02ll
3.1 A solução proposta abrange a necessidade de Contratação de serviços a seÍem prestados pela Secretaria
Municipal de Obras e Urbanismo de Várzea Alqre/CE,
3.2 - O trabalho executedo pelos funcionários e de suma impoíância para o municipio. Eles trabalham com a
finalidade de promover um melhor acolhimento para a populaçâo

3.3 - Uma das formas de gâÍântiÍ um trabalho rnais ágil e com maior cÍiciàrci4 é ofcrtar aos funcioruírio a

refeiçâo, para quc nilo seja ncccssário o deslocamento dos mesmos,
3.4 - Esta contratação justiÍica-se pela necessidade de manter os funcionários no local onde estão atendendo a
população com o serviços que os mesmos estiverem pÍestando sem ter que se ausentaÍ, causando assim um
desconforto do funcionário em ter que se deslocar e retomar, pam que o trabalho não sofra intemrpção.

4. DA CLASSIFICÀÇÂO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÂO

Rua Dep. Luíz OtacíLío Correi4 ls.j - Centro - CLP: 63.540-000 - Várzea. ALegre/CE
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Íespectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021. art. ll7. capu0

Rua Dep. Lulz otacíUo correl4 153 - centro - cEP: 63.540-000 - várzea Alegre/cE
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4. I - O objeto da contratação tem a natuÍeza de serviço comum, uma vez que os padÍões de desemp€nho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
meÍcado, nos termos do inciso XIII do art. 6o da Lei n'14.13312021.
4.2 - O objeto da contratação tem caráter continuado, estando presente a essencialidade e habitualidade.
4.3 - A Essencialidade pode ser caracterizada uma vez quc eventual paralisação das atividades a serem
contratadas implicam em prejuÍzo ao exercício das atividades da AdministÍação da Secretaria
Munícipal de Obras e Urbanismo.
4,4 - A habitualidade pode ser caracterizada uma vez que a Secretaria Municípal de Obras e Urbanismo,
necessita dos serviços prestados mediante contratação de terceiros de modo permanente, sendo a
elaboração de um mapa abrangente da zona urbana, com delimitação do perímetro urbano,
identificação de bairros, ruas, quadras e levantamento aerográfico, para o desempeúo dos serviços
inerentes ao funcíonamento das atividades desenvolvidas.
4,5 - Devido aos valores da contratação. o objeto podcrá scr oontÍstado mediantc dispensa de licitaçâo
eom iundamento no artigo 75, inciso II da Lei n" 14,13112021,
4.ó - Tendo em vista o caráter continuo dos serviços a serem prestados, conforme o enqusdramento
efetusdo no item 4.2, o prazo de vigênoia da contrataçâo será eté 3l de dezembro de 2024 contados da
assinstura. prorrogável ns foma dos artigos 106 e 107 dc Lei n' 14, I 33/202 l,
4.7 - Nào será admitida a subeontrataçâo do objeto eontratual,
4,8 . Nâo haverá exigêneia de garantia contratuol da exeeuçâo,

3. Irc DIODELO pg gtgç1rçÃO CON'rRA',t't]At, U DO DEI'At,HÂtltEN',ro DO OBJEl'O
5,1 - Os scrviços serâo prestados por emprcsa especializada no ramo, dcvidamentc rcgulamentada e autorizada
pelos órgâos compctentcs, em conformidadc com a lcgislaçâo vigente e padrões de sustcntúilidadc cxigidos
pela Prefeitura Municipal de Várzea Alegre/CE, que deverâo ser especiÍicados no Termo de Referência.
5.2 - Trua-se de servigo comum, a ser contÍatado mediante Dispensa de Licitaçâo na formr íIsica,
regulamentada pelo DecreÍo 3242023 da Prcfeltura Municipal de Vrlnce Alcgre/CE,
5,3 ' O liciane deverá apresontrr deslaÍâçào dc que tom pleno conhocimcnto das condigôor ncccrsfuias pua
â pÍetEçeo do §fliço,
t.4 - A pestadora de aorviço dovoró diopor dc equiBo pua roalizaçâo do procedimonto aeima dqscrito. devado
ostos pomutoÍi sâBaeidcdo téenieac eondizentes com o obj«o,
5.4.1 - Qualrto I pÍestsçâo dor aerviços dcverá coÍ foita modisnto rolicitação orpeeiÍlcando â qusntidáde e s
forma de sua composigào.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6. I - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clôusulas avençad&s e

as noÍmas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do oontrato, a cxecuçeo scrá
pronogada automatioamente pelo tempo conespondente. ânotadas tais cirounstânoias mediante
símples apostila.
ó.3 - As comunicagões entre o órgão ou entidede e a contratada devem set realizadâs por eserito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo.se o uso de mensageln eletrônica para esse frm.
6.4 - O órgão ou artidadc podcrá convocar reprcsontante da ernprcsa para adoção de providârcias quc devam
ser cumpridas de imediato
6.5 - A cxecução do conúato devcrá ser acompanhada e fiscalizada pclo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
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6.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do controto, püra que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidâs no mesmo, de modo e assegurar os melhores resultados para a

Administraçào.
ó.6.1 - O hscal do contrato anotará no histórioo de gerenciamento do contrato todas as oconências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
6.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o frscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
ó.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábíI, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso.
6.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabílizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrâto.
6.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
ó.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1 - Caso ocoÍram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6-9 - O gestor do contrato coordenaú a at:ualizaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização
do contrato, contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento, a
exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatôrio com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para Íins de atendimento da finalidade da administração.
6.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratad4
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagão e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2 - O gestor do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos hscais,
qrürnto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempeúo
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
ó.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilízação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n" 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.
ó.10 - O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6. 1 I - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução
do contrato,
6. I l. I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgào ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade

7. DO PAGAMENTO
7. I - Preço

C»
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7.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 55.399,64 (chquents e cinco mil, trezentos e

noventa e nove reris e sessento e quatro centovos).
7. 1.2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordiná,r:ias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objÇto, inclusive tributos e./ou impostos, encÍrÍgos soeiais, trabalhistas, prwidenciários, fiscars e çomereiais
incidontos, tâ.xâ dc administraçâo, frotc, seguro ê outsos neeossários so curnprilnÊnto integral do objeto da
contrataçilo,
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, atavés de ordem bancária, para credito em banco, agência
e conta corrente indicados pela contratada.
1.2,2 - Scrir considerado a data do pagamcnto o dia an que constü como cmitida a ordem banoária para
pogâmcnto.

7.3 - Prszo dc Pagamê to
7.3.1 - O pag,stnento scÍá efetuâdo mensúnente, no pÍszo máximo de até lQJ@§LdbE oontados do
Íocêbimênto dâ Nota Ficeâl/Fature.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestâÍ a

execução do objeto do coÍtato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A, eÍnissão da Nota FiscaVFatuÍa será precedida do recebimento definitivo do objeto da connatação,
conforme disposto neste instrumento.
7 ,4,2 - O §6tor compstsrt€ paÍa proçÊdsr o BagqÍn€nto dsve vqificar §€ a Nota Fisoal su Fatura aBreeentada

ExpÍgrsâ or elêmeÊtoB nêeErúrior e §$e$§iei! do do§umcato. tâiâ Eomo:

â) o Í,râzo de validadc:

b) a datn da Erdssâol

o) or dador do sonBato e do órgâo sonüetenlêi
d) o perlodo rorpoelivo dê exeeuçâo do eontrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4,3 - Havendo eÍro na apÍesoÍlt8ção da Nota FiscavFahrÍâ, ou circunstância quc impeça a liquidação da

dcspcsa o pagamcnto ficará sobrestado até que a conúatada providcncie as medidas saneâdorâs. Nesta

hipótcsr, o prazo para pagamerto iniciu-sc-á após a eomprovação da rcgularização da situação, nào

âcarrctando qualqucr ôaus para a conlÍatantci
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônims oficiais ou à

documeotaçâo mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - heviamente à emissào de nota de empenho e a cada psgamento, a Administraçào deverá realizaÍ
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçõcs dc habilitaçâo exigidas na contatação;
b) idattificar possÍvcl razâo que impega a paÍticípaÉo em licitaçilo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contrataÍ com o Podor Público, ban como ocorr&reias impeditivas indiraas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificagâo, por
escrito. para que, no pÍszo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, spÍesente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado una vez, por igual periodo. a critério da contÍatante.
7.4.7 - Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedorte, a contratante deverá

comunicar aos óÍgãos responsáveis pela Íiscalização da regulandade Íiscal quanto à inadimplência da

contretada, bern como quanto â cxistàcia dc pagamento a scr eêtuado, púâ quc scjam acionados os meios
pÊÍtincntes c necessários para garantir o reccbimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a con$atante deveni adotar as medidas necessárias à rescisão contratual.,--.r
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a aÍnplâ defesa. (U,I -,'
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7.4.9 - HaveÍldo a efetiva execução do objao, os pagamentos serilo realizados normalmentg até que se decida
pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua sifiração.
7.4. l0 - Quando do pagaÍnento, será efetuada a retençâo tributríria prevista na legislaçilo aplioivel.
7.4.10.1 - lndependenternente do perccntual dc tributo inscrido na planilhq no pagamonto serâo retidos na
fontc os percentuais estabelecidos na legislação vigcnte.
7,4.11 - A conüatada regulamrentê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemcntar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção fibutária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATAI\TE
8. I - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contlatada de acordo com o fuf,uo contrato;
8.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do futuro
contrato;

8.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objao fomecido,
paÍa que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento d,< obrigações pela Conüatada;
8.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela incontroversa da execugão do
objeto, paÍa eleito de liquidagão e pagamento, quando houveÍ contÍovérsia sobÍe a execução do objao, quanto

à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.133120211.

8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contratol
8.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuÍo Contratol
8.8 - Cientificar o Ó.gão corrpetente para adoção da< medidas cabíveis. quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
8.9 - Explicitamente smiúr decisâo sobre todas as solicitações e reclamagões relacionadas à execugão do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

8.9.1 - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no pÍazo rráximo de 15 (quinze) dias úteis;
8. I I - A Admhistração nào responderá por quaisqua compromissos assumidos pela Connatada com teÍceiÍos,
ahda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

8.l2 - Nâo praticar atos de ingerência na administraçâo da CONTRATADA. teis como:
8.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo repoÍaÍ-se somente

&os prepostos ou Íesponsíveis por ela indicados;
8.12.2 - Direcionar a conhataçâo de pessoas para trabalhar nas empresas contratadâs;
8.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utílizaçilo destes em atividades distinus daquclas previstas no objcto da contratação e on rclaçào à fungão
específica para a qual o fabalhador foi contratado; e

8.12.4 - Considerar os rabalhadores da CONTRATADA como colaboradoÍes €vontuais do próprio órgâo ou
entidade responsável pela contrataçâo

9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
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9.1 - ResponsabiüzaÍ-se pelos vícios e danos de€orÍentes do objao, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.07E, de 1990);
9.2 - Executar os servigos conforme especificaçôes do Aviso de Dspensa de Licíaçâo e seus Anexos e de sua
proposta, com a slocsção dos emprêg8dos necessáÍios ao perfêito eumpnmento das cláusulas conEatuais;
10.3 - Atender às dcterminaçôes regularcs emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei nô 14. 133, de 2021) e prestar todo eselarccirnento ou informaçâo por etes solicitados;
9.4 - Rcparu. corrigir, remover ou substiruir, ris suas cxpcnsas, no total ou ern partc, no prazo fixado pelo Íiscal
do contrato, os serviços efetuados ern que se veriÍicarem ücios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
9.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamurto da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pâgamentos

devidos, o valor correspondertc aos danos sofridos;
9.ó - Entregar ao setor responsáyel pela fiscalização do conrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento. os seguintes docuÍneotos: l) prova de regulandade relativa à Seguridade Social; 2) ceúidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Dist-ital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) CeÍidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
9.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações rabalhistas, preüdenciárias, fiscais,
comerciais e as deinais prwistas ern lcgislação especíÍic4 cuja inadirnplência não ransfere a responsabilidade

ao conüatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objao contratual;
9.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa tecnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros:
9.10 - Manter durante toda a vigancia do confato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condigões exigidas para habilitação;
9, I I ' Curnprir, durantc todo o pdodo de exeeução do contrato, a reserva de cügos provistâ em lei para pessoa

com deliciência, para reúilitado da Previd€ncia Social ou para aprendiz, bcrn como as Íesen'as dc cargos
prwistas na legislação (aÍt, I 16, da Lei no 14.133, de 2021):
9.12 - Comprovar a reserva de cargos E que se refeÍe â eláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do ooutrato,

com a indicaçâo dos empregados que preencherarn as referidas vagas (art. 116, parôgrafo únim, da Lei n'
14.133. de 2021);
9,13 - Cuardar sigilo sobre todas as hformaçôes obtidas em deconência do crunprimento do contrato;
9.14 - Arcar cam o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

propost& inclusive qrü[to aos custos variávcis doconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, ca§o o previ§to inicialmente em sua pÍopostâ não seja sati§fatório para o atendimento do
objeto dâ conEataçâo, exceto quando oconer algum dos wentos sÍrolados no aÍ. 124, Il, d, da lri no l4.l 33,

de 2021t
9,15 - Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nonnas de

segurança da ContÍatante;
9- l6 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato. fornecendo os materiais, equipamentos, ferrarnentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;
9. l7 - OrientaÍ e treinar seus ernpregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de l4 de agosto de 2018.

adotando medidas eficazes para protegão de dados pessoais â que teÍúa acesso por força da execuçâo do futuro^
contràtoi (e-'-
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9.lt - Conduzir os ffabalhos com estrita observllncia às normas da legislaçâo peÍtincnte, culprindo as

daenninações dos Poderee Públicosi
9.19 - Submeter previamente, por escrito. 80 contratantê. para anôliso e aprovaçào, quÉisqusr mudanças nos
métodos exocutivos guo ftjaur às espociÍlcações do momorial descriüvo ou instrumento sotrgfuêÍei
9.20 - Nfu pendtiÍ & utilizagio de qualquo trabalho do menor de dezeEseis 6nos. excsto na condição de

aprendiz para oa maioroc do quatorze anos, nern pennitir a utiüzaçâo do tr&balho do rneÍror dê dczoito anos ern

trabalho notumo, perigoso ou itrsâlubÍê,

IO. DAS INTRÁÇÔES E SANÇÔES ADNTINISTRA'TIVAS
10.I - Comete infração administrdiva. nos termos da lei, o concorÍírte que, com dolo ou culpa:

l0l.I - Deixar de entregar a documentação exigida püa o processo ou não €ntcgâÍ qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

10.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, deüdamente justi{icado, não mantiver a proposta em

especia[ quando:

a) Não anviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enüaÍ o detalhâmento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser deselassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) DcíxâÍ de aprcsentaÍ amostrs, quândo for o ca§o;

e) Aprescntar proposta em desaoordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;
10.1 .3 - Não celebraÍ o confalo ou não ortregar a docurnentaçâo exigida para a contrstsção. quando convocado

dentro do prazo de validade de sua propostal

10, 1.3. | - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrÀto ou, quando for o caso a ata de regi§tro de preço.

ou ainda aceitar ou retiraÍ o instÍumento e4üvalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

10.1.4 - Apresentar declaraçào ou docunentação falsa cxigida para o prooesso ou pr€staÍ doclaração falsa

duÍant€ o úâmitc;
10. 1.5 - Fraudar o pÍoccsso;

10.1.ó - Comportar-sc dc modo inidônco ou eometet fraude de qualquer n&turezâ, crn cspecial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadarnente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada" no caso de solicitagão de arnostas;

10.1.7 - Pratioar atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

10.1.8 - PÍaticaÍ ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 2013;

10.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Adminisração poderá, garantida a prévia defesa aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sern prejúzo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1 - Advenência;
10.2.2 - Multa;
10.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

10.2.4 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ. enquânto perdurarem os motivos detenrtinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - Na aplicação das san@es serão considerados:

10.3.1 - A natureza c a gravidade da infraçâo cometida;

10.3.2 - As peculiüidadcs do caso concÍeto;

10.3.3 - As circunstâncias agravaates ou atcnuantesi

10.3.4 - Os danos que dela provioem para a Administração Pública;

10.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de htegddade, conforme nonnas e orientagões dos

órgãos de controle.
10.4 - A multa será recolhida em percantual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.
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10.4.1 - Para as infiações previstas nos itens l0.l.l, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a l5% do valor do
contrato.
10.4.2 - Para as infrações preüstas nos itens 10.1.4, l0.l .5, l0.l.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de l5o/o a30o/o

do valor do contrato.
10.5 - As sanções de advenênci4 impedimento de licitar e conúataÍ e declaÍação de inidoneidade paÍa licitaÍ
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamelte ou não, à penalidade de multa.
10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pÍ.tzo de 15 (quinze) dias

úteis. contado da data de sua intimação.
10.7 - A sanção de impedimento de licita, e contÍataÍ será aplicada ao responsável em decorrência das inÊações
administrativas relacionadas nos itens l0.l,l, 10.1.2 e 10.1.3. quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e conaataÍ no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ. em

deconência da prática da< infraçôes dispostas nos iturs 10.1.4, 10. 1.5, 10.1.6, l0.l .7 e 10. 1.8, bar como pelas

infraçõcs administrativâs previstas nos itens 10. L l, l0.l .2 e l0.l .3 que justifiquem I imposição de peflalidade

mais grave que a sançil,o de impedimento de licitar e contrataÍ, cuja duragão observará o prazo preüsto no aÍ.
156, §5o, da Lei no 14.13312021.

10.9 - A recusa iljustiÍicada do adjudicuório em assinaÍ o contÍsto ou a atB de registro de preço, ou em eceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item 10.1.6.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida"

nos teÍmos do art. 45, §4o da IN SEGESÀ{E n" 73, de 2022.
10.10 - A apuraçào de responsabilidade relacionada às sanções de impedrmento de licitar e contrataÍ e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandani a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peÍencentes aos seus quadros

perrnanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para- no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimagão, apresentaÍ defesa escrita e especificar as

pÍovas que pretenda produzir.

I 0. I I - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênciq multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis. contado do recebimerto dos autos.

10.12 - Cúerá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicaçào da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (ünte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10. I 3 - O recurso e o pedido de Íeconsid€ração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevcnha decisão final da autoridade competente.
10.14 - A aplicação das sanções previstas treste instrumento nâo exclui, em hipótesc alguma, a obrigação de

reparagâo integral dos danos causados.

I I - DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRTA
I LI - As despesâs do futuro contrato conerõo poÍ conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotagão

orçamentáÍia:

ó.ge" Projclo/Alir ldrílê f,lcmcnio rlc

i'à-;*45â

V#'

04.122.0037.2 020 0000 3. 3.90.3 9. O0

Rua Dep. Luiz otacttlo Correla. $3 - Centro - CEP: 63.540-000 - várzea Alegre/cE
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I2 - DO ESTUDO TÉ(]NICO PR-E,LMINAR
l2. I - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, nâo havendo necessidade

de requisitos complementaÍss, pactuaçâo de níveis de serviço ou análise mais daida qusnto à existência de

soluções altemaüvas, foi dispansada da instnrçâo a elaborcçâo de Estudos Técnicos Prelimineres.
12.2 - Lembramos ainda que o Municipio de Vrfu"zea Alegre/CE regulamentou através do Decteto a" 324n023
de 27 de março de 2023, que rata sobre a elúoração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição

de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu aÍt. 19, inciso I, faculta

a rcalização de estudos técnicos preliminaÍes nos casos de dispansa de licitaçào por baixo valor, conforme
previsto no Art. 75. incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto n' 3242023 de 27 de março de 2023'

Aí. 13. Em âmbito municipal, a clÊboÍação do Estudo

Técnico Preliminr scrá:

I - façultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do

art. 75 e do § 7o do art. 90 da Lei no 14. 133, de 2021 :

12.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP ros casos de dispcnsa de licitagâo. da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o cstudo técnioo preliminar no presente calto.

r3 - DAS DTSPOSIÇÔES GERATS

I 3, I - PodeÍá I SêcÍetaria Municipal do Obras e Urbrniemo revogar o pÍes€nte PÍocgsso, no todo ou êm paÍê.

por convmiência administrativa e interesse público. decorrente dc fato supervenionte, devidamentejustificado.

13.2 . A Se.Íetaria Municipal de Obras e Urbanismo deverá anular o prcsentc hocesso, no todo ou em parte.

sempÍE que aconteccr ilegalidade, de oÍlcio ou por provocaçâo.

13.3 - Â anulação do Processo n[o gera direito à indenizaçâo, regsalvada o disposto no parágrafo único do An.
7l dâ L€i Fodêral r". 14.133/21.

13.4 - Após a fase do classificação das propostas. não oâbc desistàrcia da mesma, salvo poÍ motivo justo

de.conente de fato supervcnionto e acoito pela Adminisuaçilo.
13.5 - Em caso de manifcstação de desist&reia do fomcccdor, fica c8ractêrizado descurnprimento total da(s)

obrigaçilo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estsbelecidas e à imediata perda da

garantia de pÍopostg carc haj4 em favor do órgão ou entidade promotora, confonne estabelecido no An. 90,

§ 5o, da Lei Federal o' 14.13312021.

13.6 - Salientamos que se porventura alguma sioaçÍIo nil,o preüsta neste lnstrumento ocorrer, todas 8s

consequências de sua existência serão Íegidâs pela Lei Federal no 14.13312021.

l.l - Do FoRo

l4.l - Fica eleito o Foro da Comarca de Vríu-zea Alegre/CE para dirimir os litigios que deconerem da execução

do firturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confonne art. 92, § I 
o, da Lei no 14.133121 .

Vârirca Alegre/CE. l4 de maio de 2024.

lllsnme o Oorrela
Olderrador esas

Sccretaria Munieipal dc ObÍas e Urbanismo

Rua Dep, Lulz Otacltlo côffeL ry3 - Centro - CEP: 63,54c-coo - vârzea Alegre/cE

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Rua Dep. Luiz Otacílío Correia, $3 - centro - cEP: 63.540-000 - vârzea Alegre/cE

"Vârzea Alegre Terra d,o Amor Fraterno"
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GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07 539,27310001-58

A Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei
Federal no. 14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação
n'2024.05.14.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa

de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuições fiscais, para fiscais ou taxas, inclusive, porventum, com serviços de

terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a

oneÍar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executaÍ os serviços especificados no Anexo I, caso

sejamos vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitação.

Obieto: Contratação de serviços de elaboração de mapa da zona urbana de Várzea Alegre/CE, com

delimitação do perímetro urbano, identificação de bairros, Ruas e quadras, incluindo o levantamento

aerográfico de 650 hectares e uma área total trabalhada aproximadamente de 1.250 hectares,

proporcionando uma representação detalhada para apoio ao planejamento urbano e gestão territorial

do Município, por intermedio da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do Município de Yárzea

Alegre/CE, conforme especificações apresentadas abaixo:

O valor total da proposta é de RS .....,.....

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

IDENTIFICAÇÃO
Empresa:

CNPJ/CPF: .............

Endereço:

Cidade: ...................

Telefone:

DA EMPRESA/PESSOA TISICA

...-.-...............e-mail: ...........................

Rua Dep. Luíz Otacílío corretq 153 - centro - cEP: 63'540-000 - vârzea Alegre/CE

Valor TotalI; n id. Quant. Yalor
Unitário

Item Especificação

* * * ** * * * i(,t * *.i * 't 1. ** {t:f * r.:i*:r * * * * * * * * f * ** * *

Totâl

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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t*tttI PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07 539.27310001 -s8

INDTCAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATTIRA DO CONTRATO
Reprosentante Legal:
CPF'

Telefone: .,......,...e-mail:

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ,

Agência
Conta para deposito
Titular

Data

Assinatura do Proponente

Ruâ Dep, Lutz Otaclllo Côrrela, 153 - Centro - CEP: 63,540-000 - Várzed Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor FTaterno"
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ANEXO III

MoDELo DECLARAçÕrs

Rua Dep. Luíz otacílio Coffeia, 153 - Centro - cLP: 63.540-000 - várzea Ategre/CE

'Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"
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w PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07.539 27310001-58

E Fts.
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DECLARACÔES

DISPENSA DE LTCITACÃO N" 2024.05.14.1

A empresa/pessoa flsica inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no

.., por intermédio do seu representsnte legal, o Sr(a) portador(a)

da Cartcira de identidade nu eCPFno DECLARAque:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Nito possui em seu quadro de pessoal, empregados menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre e menores de 1ó (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXII, do Aí. 7o da

Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas cspecíficas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informeçôes prestadâs,

na forma da lei.

Local e data

(AssinatuÍa e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TTMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Dep. Lulz Otacqlo Correi4 $3 - Centro - CEP: 6j.S4o-ooo - várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Ftaterno"
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Rua Dep. LuE otacltto Cofteta, ,53 - centro - cEP: 63,540'000 - várzea Alegre/cE

,,,6'

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07.539.2731000 1 -58

!^

MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Prefeitura Municipal de

Yárzea Alegre/CE. através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E LiRBANISMO e â empÍesa

para o fim que nelc se declara

A PREFEITURA MUNICIPAL DE vÁRzEA ALEGRE/CE, através da Secretaria Municipal de

Obras e Urbanismo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/I4F sob o n.o

07.539.273/0001-58, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Elonmarcos

Cândido Correia, residente e domiciliado na Cidade de Várzea AlegrelCE, apenas denominado de

CONTRATANTE. e de outro lado estabelecida na

;;;;;;;;; ::::::" ::'):]ffi"::?; l" .,r "; : '::: :::
apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente ContÍato, oriundo do Processo

de Dispensa de Licitação n" 2024.05.14.1, em conformídade com as disposiçôes contidas na Lei
Federal no. 14. 133, 0l de abril de 202 l, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14, 133, de 1'de abril de 2021 e

demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Elonmarcos Cândido

Correia, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo,

(:I,ÁTISTILA ST]GTINDA . DO OBJE'I'O
2. I - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratsção de serviços de elaboração dc mapa da zona

urbana de Várzea Alegre/CE, com delimitaçEo do perímetro urbans, ídentificação de bairros, Ruas e

quadras, incluindo o levantamento aerográfieo de 650 hectares e uma área total fiabalhada
aproximadamente de 1.250 hectares, proporcionando uma representação detalhada para apoio ao

planejamcnto urbano e gcstão tcrritorial do Municipio, por intermédio da Secretaria Municipal de

Obras e Urbanismo do Municí de Várzea Ale E, na forma discriminada no ro abaixo:

Serviços de elaboraçâo do mapa da zona ds zona

urbenê de Várzea AlegrdCE, com delimitação do
perímetro urbano, identificação de bairros, Ruas e
quadras, incluindo o levaÍtamento aerográfico de 650
hectares e uma área total trabalhada aproximadamente

d€ 1,250 he€lâre§, proporoionendo umà repros€ntâgàs
dotalhada pera apoio es plenEiemento urbeno o gestào

tctritodel do Muniêipl§

Serv

'l'otel

Item Valor
'[otal

Especificação Lr nid. Quant. Valor
Unitário

,2 = §es ancxos â oste instrumento e vln§ulsm E§tB eontrat&çà(), tndependenteúente RO

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

Rua Dep. Lulz Otacllto Correia, t'j - Centro - CEP: 63.540-000 - Várzea ALegre/CE

"Várzea Alegre Teta do Amor Fyaterno"
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2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUST]LA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA f, PRORROGAÇÃO
3.1-Oprazodevigênciadocontratoseráaté31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de

sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

CLÁUS(ILA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECIjÇÃO E GESTÃO CONTRATI.]AL
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prÍuos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECTÍRSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte

mentáriâ

CLÁ[ISI.]LA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - Preço
7.1. I - O valor total paÍa a contrataçâo é de R$ (.... .........)
7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segwo e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contÍatação.

7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta conente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.3 - Pruzo de Pagamento
7.3.I - O pagamento §erá efetuado no prazo máximo de até !g.lll!@E!§, contados do recebimento

da Nota Físcal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.

7.4 - Condiçõer de Pagamento
7,4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conformc disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setoÍ competente para proceder o pâgamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

spresentadâ expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, $3 - Centro ' CEP: 63.540-000 - v,rzea Alegre/cE

Elemento de DerpesrÓrgilo Linid. Orç. Projeto/Atividade
14.01 04. 122.0037 .2.020.0000 3.3.90.3e.0014

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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b) a dsta da emissão:
c) os dados do contÍato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contÍatada providencie as medidas saneadoras,

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regiarização da situação,

não acanetando qualquer ônus para a confatante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sitios eletrônicos
oficiais ou à documentâção mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, pâÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da

contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de psgamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus créditos,

7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratusl nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso I contratada nâo regularize sua situação.

7.4. l0 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serào
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4. I I - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condícionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento ribuúrio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA oITAvA - Do REAJTISTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILÍBRIo
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.I - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

Rua Dep. Luh Otacíllo Correi.a, $3 - Centro - CEP: 6j.54o-ooo - Várzea Alegre/CE

"Vátzea Alegre Terra do Amor Ftaterno"
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8.2 - Apos o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâo,
pelo contratante, do IPCA (ndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pag?.rit à
contratada a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
conespondente tão logo seja diwlgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste sení, obrigatoriamente, o definiúvo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizâdo, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofieial,
para reaj ustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste s erá realtzado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021,
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneragão do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do aj ustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124,
Inciso II, alinea "d" daLei 14.13312021, devendo ser formalizado aÍraves de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no

14.133t2021.

cl,Áusrrl,A NoNA - DAs oBRrcAÇôrs n.q. CoNTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
presente contrato;
9.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
presente contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do presente contÍato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liqüdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme At. 143, da Lei no

14.13312021;

9-6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à ContÍatada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientifrcar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pela Contratada; Ã\g
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9,9 - Explícitamcnte emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a conrâr da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação poÍ igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de re€stabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no pmzo máximo de l5 (quinze) dias úteis;
9.1 I - A Administração não responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados
9. l2 - Não praticar atos de ingerência na administÍação da CONTRATADA, tais como:
9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente âos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9. 12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para lrabalhar nas empresas contratadâs;
9. 12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em âtividades distintas daquelas previstas no objeto dâ contratação e em relação à
função especifica para a qual o trabalhador foi contÍatado; e
9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs 0BRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
l0.l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitâção e seus Anexos
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37, ll,daLei n" 14.133, de202l)e pÍsstaÍ todo esclarecimento ou informação por eles
solicitadosl
10.4 - Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no pÍazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execuçâo ou dos materiais empÍegados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execuçAo do objeto, bem como por todo
e quâlquer dano causado à Administraçâo ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompaúamento da execução contÍafual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
ceÍidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede
da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas - CNDT;
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10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10. l0 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação;
10.I I - Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n" 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as Íeferidas vagas (art. I 16, panígrafo

único, da Lei n" 14.133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contÍato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenüíJos, caso o previsto inicialmente em sua pÍopostâ não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da conúatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11, d, da Lei no 14.133, de202l;
10.15 - Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de seguÍança da Contratante;
l0.l ó - Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perleito
cumprimento das cláusulas do contÍato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes

de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de l4 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução do futuro contrato;
10. l8 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos metodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

10.20 - Não permitira utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
I L I - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; @
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ll.l.2 - Salvo em decorrência de fato supervenientc, devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassíficado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentaÍ amostÍa, quando for o caso;
e) ApresentaÍ proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
1 1.1.3 - Não celebrar o contrato ou não enüegar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propostat
ll,l,3,l.Recusar-sc,semjustificativa,aassinarocontratoou,quandoforocasoaataderegistrode
prcço, ou ainda Eceitrr ou rctirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâot
I l.l .4 - Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o processo ou prestar declaração
falsa durante o trâmite;
I l. 1.5 - Fraudar o processo;

11.1.ó - CompoÍaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento:

c) Apresentâr smostrs falsifioads ou dct€riorada, no oaso de solieitâç[o de amostras;
I1,1,7. Pratiear Btos illeitos eom vistas a fiustrar os objetivos do proeesso:

I l, l, 8 - Pratiear ato lesivo pÍÊvisto no art, 5u da Lei no I 2.846, de 20 I 3:
ll,2 - Com fuleto na Lei n" 14,133, de 2021, a Administrag&o poderê, garantida a prévia delbsa,
aplicar aos conconentes e/ou adjudieatfuios os seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e críminal:
I 1.2.1 - Advertência;
11.2.2 -Multa:
I 1.2.3 - lmpedimento de licíAr e contrataÍ e;
11.2.4 - Dcclaração de inidoneidade para licítar ou contratar, enquanto perdurarcm os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
I l.3.I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I I .3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e
orientaçôes dos órgãos de controle.
1 l.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo milximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.
1 1.4. 1 - Para as infrações previstas nos itens l l . l . l, l l . l .2 e I 1 . 1 .3, a multa será de 0,5% a l5o/o do
valor do contrato.
11.4.2 - Para as infiações previstas nos itens 1l 1.4, I1.1.5, I 1.1.6, 1l.l.7e I1.1.8, a multa será de
l5o/o a 30o/o do valor do contÍato. (?;

\-,
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I1.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contÍatff e declaração de inidoneidade
para licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
I I .ó - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçâo.
I I 7 - A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens I 1 . L I , 1 I . 1.2 e 1 I . I .3, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais gtave, e impedirá o responsável de licitar e contratâr no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual peÍencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

I L8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens I l. 1.4, I l. 1.5, I l. 1.6, I l. I 7 e
I1.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens I l.l.l, I1.1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei no 14.13312021.
I 1.9 - A recusa injustificada do adjudicatrí,rio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retiraÍ o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item I l. 1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigagão assumida e o sujeitaní às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento,
quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da IN SEGES^,ÍE n'73, de 2022.
I I . l0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o adjudicatrlLrio para. no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
I l.l I - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advenência,
multa e impedimento de licitar e conlratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no pmzo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhaní o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
I l.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
I l. l3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
I l-14 ' A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação íntegral dos danos causados.

CLÁUSTILA DÉCtrvIA SEGTINDA - DA GARANTIA Df, ExECUÇÃo
12. I - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁI]STILA DÉCTMA TERCf,IRA. DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
l-.jl-o
ocorra an

contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que_rsso
tes do prazo estipulado para tantro. ( A

\_
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13 2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaní prorrogada ate a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronogtama
fixado para o contrato.
13.2. I - Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e

b) Podeni a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotani as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei n' 14.133/2021, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QT]ARTA - Dos CAsos oMIsSoS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QT,INTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATT]AIS
l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA PUBLICAÇÃo
16.I - Incumbirá ao contratante diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contraações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 ül-e,i 14 133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção à Lei n". 12.527, de 2011.

CLÁUSTTLA DÉCIMA SETIMA. Do FoRo
l7.l - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente Contrato é o da
Comarca de Várzea Alegre/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litlgios que deconerem da
execução deste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliaçâo, conformc art.
92, § I ", da Lei n" 14. I 33/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos.

Várzea Alegre/CE,

COn-TRA,TANTf,
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